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Conflitos hipotéticos na educação 
infantil: o que pensam as crianças? 

Ieda Alves LUGLI 1

Kelly Regina CONDE 2

Luciano Cássio LUGLI 3

1  Introdução

Os conflitos interpessoais são inerentes à vida humana e, apesar 
de serem considerados negativos por gerarem confrontos e frustrações, 
são favoráveis à aprendizagem de valores sociomorais, uma vez que são 
essenciais para a melhoria da convivência no contexto escolar. Segundo 
Curbelo (2005, p. 42), “O conflito está presente no primeiro e no último 
ato de nossa vida, no nascer e no morrer, ao criar algo e ao mantê-lo. Os 
mais pessimistas diriam que estamos destinados a eles”. Nesse sentido, 
o conflito é natural e inevitável nas relações sociais, é uma situação pro-
blema, um desafio a ser enfrentado, refletido e solucionado pelos seres 
humanos. Para Delval (2006), as situações conflituosas são tão naturais 
quanto a força da gravidade.
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É importante elucidar que o termo “conflito” vem do antigo latim: 
conflictus, tem o sentido de choque/confronto e está relacionado a for-
ças contrárias para um embate e enfrentamento. Os conflitos interpesso-
ais ocorrem em interações sociais de oposição, desacordo ou frustração e 
podem estar presentes tanto em situações individuais quanto coletivas e 
em diferentes contextos sociais (Vicentin, 2009). Além disso, estimulam 
a expressão de emoções e sentimentos que muitas vezes são desagradáveis, 
tendo como consequência reações violentas pela falta do desenvolvimento 
de estratégias assertivas de resolução, por parte dos envolvidos.

Partindo dessa perspectiva, na concepção construtivista existem dois 
tipos de conflitos, o primeiro chamado de intraindividual, que se manifes-
ta no interior do sujeito, (envolvendo sentimentos opositores que dificul-
tam a tomada de decisão) e o segundo, o interindividual, que transcorre de 
modo exterior ao sujeito (se refere aos desentendimentos entre as pessoas). 

Devries e Zan (1998) apresentam exemplos bem elucidativos do que 
seria cada tipo de conflito na prática. No que diz respeito ao conflito inte-
rindividual, é possível constatá-lo em uma disputa por objetos entre crian-
ças. Já o conflito intraindividual, seria análogo ao que acontece com uma 
criança que vê sua sombra refletida na parede. A princípio, ela acredita que 
ao passar por outra parede, conseguirá visualizá-la novamente, mas quando 
sua hipótese não é validada, isso faz com que a criança fique confusa, geran-
do assim, um conflito interno. Vale destacar que o conflito interindividual 
pode gerar um conflito intraindividual, abrangendo processos cognitivos 
e morais, como a elaboração de estratégias de negociação e a compreensão 
de como elas interferem nas relações interpessoais (Devries; Zan, 1998). 

Para as pesquisadoras Vinha e Tognetta (2009), os conflitos inter-
pessoais são considerados benéficos para o desenvolvimento humano. Por 
meio deles, os processos de autorregulação e equilibração são ativados e, a 
partir do momento em que as interações sociais se desequilibram, os su-
jeitos são convocados a refletirem sobre a reconstituição da reciprocidade.

De acordo com Leme (2004), situações conflitantes são capazes de 
mobilizar recursos cognitivos e afetivos, ou seja, envolvem a razão e a emo-
ção. Com isso, muitos sujeitos, mesmo que apresentem um bom desenvol-
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vimento cognitivo para a resolução de conflitos, nem sempre dispõem de 
habilidades afetivas, uma vez que as relações interpessoais são permeadas 
por sentimentos e ações.

Nesse sentido, os conflitos podem ser tanto construtivos como des-
trutivos para o desenvolvimento. São considerados destrutivos, quando 
suscitam a violência e permanecem sem solução, comprometendo o pro-
cesso de desenvolvimento. Porém, passam a ser construtivos quando pro-
movem o autoconhecimento e a compreensão da perspectiva do outro, de 
modo que os sujeitos constituam formas mais elaboradas para a resolução 
dos conflitos (Shantz; Hartup, 1992).

De acordo com Cerezo (2010), o conflito tem função socializadora, 
pois incorpora muitas intencionalidades e valores positivos, sendo o motor 
de mudança pessoal e social, estimula o interesse e a curiosidade, favorece 
o autoconhecimento e o conhecimento do outro, contribuindo para o es-
tabelecimento de identidades pessoais e de grupo. Além disso, promove a 
aprendizagem de novas formas de resolução de problemas, possibilitando a 
construção de relações mais respeitosas.

Diante do exposto, depreende-se que os conflitos são essenciais para 
a construção da autonomia moral dos sujeitos, pois através deles é possível 
aprender sobre regras, valores e o reconhecimento dos sentimentos. Com 
isso, é indispensável que desde a primeira infância, as crianças aprendam a 
lidar com os conflitos, visto que eles fazem parte da gênese humana.

Assim, se faz necessário resgatar o que os documentos oficiais trazem 
a respeito da infância e das relações interpessoais no contexto escolar. As 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI) (Brasil, 
2009) entendem a criança como

[...] um sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações 
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 
e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura.
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Tendo em vista que a criança aprende por meio das interações e 
brincadeiras, não se pode negar a importância das relações no processo de 
aprendizagem das crianças. À vista disso, a LDB (9394/96) em seu artigo 
29.º destaca que a “Educação Infantil, primeira etapa da educação básica 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-
mentando a ação da família e da comunidade” (Brasil, 1996).

Em consonância, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) afir-
ma que “Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e delas 
com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, 
a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emo-
ções” (Brasil, 2017).

Partindo desta perspectiva, o contexto escolar por ser considerado 
um ambiente socializador, favorece a ocorrência de conflitos em maior 
proporção, uma vez que é neste espaço que as crianças iniciam suas primei-
ras interações sociais, diferentemente do que estão habituadas no contexto 
familiar. É neste espaço que começam a aprender a coordenar diferentes 
pontos de vista e compreender a diversidade, sejam relacionadas a cultura, 
etnia e religião.

Segundo Tognetta e Lepre (2022, p. 39), “A escola é por excelência 
um espaço privilegiado de convivência com a diferença, condição necessá-
ria para que crianças e adolescentes possam se desconcentrar de si e, com 
isso, avançar em suas perspectivas éticas”. Contudo, para que a escola con-
tribua com a formação ética das crianças, é preciso pensar na formação 
dos profissionais da educação e na construção de um currículo pautado na 
convivência. O trabalho com a convivência precisa ser estudado, planejado 
e refletido do mesmo modo que fazem com os conteúdos escolares. 

Diante disso, a finalidade deste artigo é compartilhar uma prática 
sobre conflitos hipotéticos na Educação Infantil, desenvolvida por Lugli 
(2018) e que teve como participantes, crianças de 4-5 anos de escolas pú-
blicas do município de São José do Rio Preto/SP. Com o objetivo de com-
preender o que pensam as crianças a respeito de conflitos que se asseme-
lham aos vivenciados por elas no contexto escolar.
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2  ProcedImentos de Intervenção dos conflItos

Com base na concepção construtivista, é possível encontrar dife-
rentes procedimentos para o trabalho com os conflitos e a convivência 
na escola. 

Primeiramente, é preciso que o educador saiba como mediar e es-
tabelecer uma comunicação assertiva e respeitosa com as crianças. Nesse 
sentido, é importante que se utilize uma “linguagem descritiva”, que é uma 
“Forma de comunicação que consiste em apresentar os fatos como são, 
isto é, como o próprio nome diz, descrever ações, fatos e sentimentos, sem 
emitir julgamentos” (Wrege et al., 2014, p. 125). Este tipo de comunica-
ção envolve cuidado e respeito e se a finalidade é construir relações mais 
respeitosas, as palavras proferidas pelo educador devem ser pensadas, pois 
o uso de ameaças e acusações provocam sentimentos negativos e reforçam 
a heteronomia.

De acordo com Vinha (2000), a opinião do adulto tem muita im-
portância para a criança e interfere em seu autoconceito, pois muitas vezes 
tende a tomar para si a imagem que o adulto faz dela, por isso, é preciso ter 
prudência para não julgar a personalidade ou caráter do sujeito. 

Vale destacar que a linguagem descritiva apresenta duas estratégias: a 
“Escuta Ativa” e a “Mensagem Eu”. Na primeira, é necessário que o profes-
sor escute atentamente o problema relatado pelas crianças. Após o término 
das explicações, o professor deve repetir de maneira resumida o que foi 
dito, de modo que fique compreensível. Posteriormente, é importante que 
as crianças sejam encorajadas a reconhecerem seus sentimentos e terem a 
oportunidade de nomeá-los. Neste momento, o educador deve agir com 
neutralidade, sem emitir julgamentos ou defender algum lado. Muitas ve-
zes é necessário usar uma linguagem não verbal para validar as ações das 
crianças (abraçar, olhar nos olhos, balançar a cabeça ou sorrir), a fim de 
fomentar a reparação (Gordon, 1974).

Em continuidade, na segunda estratégia, “Mensagem Eu”, a situação 
de conflito refere-se ao adulto, ou seja, entre o adulto e a criança. Neste 
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caso, o adulto deve verbalizar o que sente de maneira adequada e sem ofen-
sas ou até mesmo sem abuso de poder. De modo que o diálogo seja recí-
proco, pois tanto o adulto como a criança, podem relatar seus sentimentos, 
sejam eles: raiva, tristeza, alegria, entre outros.

Ao fazer uso desses procedimentos, o educador conseguirá articular, 
de forma assertiva, os diferentes pontos de vista, de modo que os envolvi-
dos passem a resolver seus conflitos de maneira respeitosa e colaborativa.

Partindo dessa perspectiva, é importante salientar que os conflitos 
acontecem diariamente e é imprescindível que o educador faça a mediação 
com embasamento e não pelo senso comum, pois assim como os conte-
údos acadêmicos exigem estudo, as questões morais também precisam de 
preparo e intencionalidade.

Dessa forma, o educador pode realizar propostas para construir, jun-
tamente com as crianças, reflexões acerca dos conflitos. Por esse motivo, o 
uso de conflitos hipotéticos é uma excelente ferramenta para desenvolver 
nas crianças estruturas cognitivas e afetivas que auxiliarão na resolução de 
seus próprios conflitos.

De acordo com as autoras Sastre e Moreno (2002), os professores 
podem fazer uso de histórias e debater com as crianças a respeito das 
ações dos personagens, dos sentimentos que estão em jogo, bem como 
das relações interpessoais que fazem parte do enredo. A partir daí, as 
crianças são levadas a criar diferentes soluções para um mesmo conflito. 
Os recursos a serem utilizados podem ser diversos: um trecho de um fil-
me, uma história, um conflito cotidiano adaptado, uma tirinha de gibi, 
fantoches, entre outros.

De maneira semelhante, temos o trabalho com os “Dilemas mo-
rais”, que são situações em que ocorrem o levantamento de diferentes pers-
pectivas, direitos e reivindicações (Devries; Zan, 1998). Segundo Bataglia 
(2014), os dilemas morais colocam os sujeitos em conflito entre princípios 
ou ideais importantes e opostos. Esta metodologia ativa envolve a discussão 
de dilemas que colocam os participantes na posição de protagonistas e o 
professor é o mediador que garante que as regras, a liberdade de expressão 
e o respeito sejam mantidos. Este método faz uso de histórias semirreais 
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que possibilitam discussões. Primeiramente, o dilema é apresentado pelo 
mediador, em seguida os valores são clarificados e as indagações são levan-
tadas da história. De modo geral, o ponto central é a reflexão do sujeito na 
tomada de decisão.

Em suma, é possível encontrar na literatura outros procedimentos 
que entendem os conflitos como oportunidade para o desenvolvimento da 
moralidade autônoma das crianças, mas neste artigo, o foco será voltado 
para os conflitos hipotéticos.

3  relato de uma PrátIca com conflItos hIPotétIcos

A prática que será apresentada, fez parte da pesquisa realizada por 
Lugli (2018), que desenvolveu uma investigação acerca dos conflitos inter-
pessoais na Educação Infantil, de modo a compreender quais os conflitos 
eram os mais recorrentes e quais as concepções das crianças e dos professores 
sobre os conflitos hipotéticos apresentados. Porém, o que será apresentado 
neste artigo, é apenas um recorte dos dados coletados pela pesquisadora.

O estudo transcorreu em duas escolas municipais da cidade de São 
José do Rio Preto/SP. Em cada escola, duas turmas participaram da pes-
quisa, totalizando 4 turmas (duas da 1.ª Etapa e duas da 2.ª etapa) com 40 
crianças de quatro a cinco anos de idade.

A prática realizada foi por meio de entrevistas individuais, seme-
lhantemente ao método clínico proposto por Jean Piaget (1994), que de 
maneira resumida, é um procedimento de investigação que busca compre-
ender a estrutura do pensamento infantil. 

Segundo Delval (2002), neste método o pesquisador permanece diante 
do sujeito a ser entrevistado, observa, estuda e interage com ele. Envolvendo 
assim, o sujeito em uma situação problema por meio de perguntas.

Para a realização das entrevistas foram elaboradas histórias conflituo-
sas, com base nas observações dos conflitos mais recorrentes nas turmas: os 
de disputa por objetos, agressão física, provocação, entre outros. 
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Posteriormente, Lugli (2018) desenhou os personagens e considerou 
importante dar vida a eles, utilizando a técnica de Stop motion, que consiste 
em uma animação feita com o uso de uma máquina fotográfica ou câmera 
do celular e um computador. 

A primeira história trata-se de um conflito de disputa por objeto, 
seguida de agressão física. Já a segunda refere-se a uma provocação, seguida 
de uma agressão verbal. 

Vale destacar que as duas histórias apresentam versões femininas e 
masculinas, pois a pesquisadora considerou importante não ter nenhum 
tipo de interferência nas respostas por conta do gênero. 

Na sequência será possível ler as histórias apresentadas às crianças na 
entrevista e ter acesso ao link para visualizar as versões animadas.

Figura 1 - História- Disputa por objeto e agressão física - Versão feminina4. 

Fonte: Lugli (2018). Disponível em: https://youtu.be/QFRIr4agoEA 

Júlia estava brincando com seu ursinho de pelúcia. Logo, chega Mariana 
e o pede emprestado. 

Júlia diz:

__ Não vou emprestar! Eu estou brincando!
4 Versão masculina disponível em: https://youtu.be/jY_8_UorDq0
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Mariana fala:

__Ah, é!? Você vai me emprestar sim! 

Mariana imediatamente dá um tapa em Júlia e toma o ursinho de suas 
mãos. Júlia começa a chorar...

A professora logo se aproxima e pergunta:

__ O que está acontecendo por aqui?!

Mariana diz que Júlia não quis emprestar o ursinho e por isso resolveu 
tomá-lo. Júlia complementa dizendo que a colega lhe bateu. A professora 
decide que nenhuma das duas ficará com o ursinho e resolve guardá-lo.

Após a visualização da história, as crianças respondiam as perguntas 
abaixo:

Questões da entrevista - Disputa por objeto e Agressão física - (ver-
são feminina):

1. O que aconteceu na história?

2. Como Júlia se sentiu quando Mariana lhe bateu?

3. Como Mariana se sentiu quando Júlia disse que não emprestaria 
o ursinho?

4. Quem está mais errada, Júlia que não quis emprestar o ursinho 
ou Mariana que bateu? Por quê?

5. Como elas poderiam ter resolvido? 

6. Você acha que a professora fez o certo ao guardar o brinquedo? 
Por quê?

7. A professora poderia ter agido de outro modo?
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Figura 2 - História- Provocação e Agressão verbal - Versão Masculina.

Fonte: Lugli (2018). 

Disponível em: https://youtu.be/kCeq_Jyu6Uw

Versão feminina disponível em: https://youtu.be/f6Y67g7eeyU

Carlos começou a cutucar os ombros de João.

João diz:

__ Pare de me cutucar, você está me irritando!

Carlos continua....

João grita: 

___Seu chato! Para de me cutucar, você não entendeu, seu burro?!

A professora logo se aproxima e pergunta:

__ O que está acontecendo aqui?!

João diz:

__ Ele não me deixa em paz, professora!

A professora diz:

__ E você acha que é xingando que se resolvem as coisas?

João tenta falar:

___ Mas professora, ele me cutucou…

A professora não deixa João terminar de falar e diz:

__ Chega! Os dois vão para a diretoria agora, pois estão atrapalhando 
a aula!
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Questões da entrevista - Provocação e Agressão verbal - (versão 
masculina):

1. O que aconteceu na história?

2. Por que João xingou Carlos de chato e burro?

3. Como Carlos se sentiu quando João lhe xingou?

4. Como João se sentiu quando Carlos lhe cutucou?

5. Quem está mais errado, Carlos que cutucou ou João que xin-
gou? Por quê?

6. Como eles poderiam ter resolvido?

7. Você acha que a professora fez o certo ao mandá-los para a dire-
toria? Por quê?

8. A professora poderia ter agido de outro modo? 

As entrevistas foram realizadas na sala de informática e cada criança 
foi entrevistada individualmente. A sessão durava em torno de 10 minutos 
e cada criança assistia a uma história e, por esse motivo, metade das crian-
ças assistiram à história de disputa por objeto e a outra metade à história 
de provocação.

No momento das sessões, as crianças assistiram à animação pelo 
computador e foram convidadas a dizer o que entenderam. Quando era 
necessário, as crianças assistiam ao vídeo novamente.

Em seguida, a pesquisadora utilizava o roteiro de questões para guiar 
o bate-papo, que foi flexível para facilitar a comunicação com as crianças. 
Ao final, as entrevistas foram transcritas para que pudessem ser analisadas 
e, com isso, foi possível verificar o juízo das crianças sobre os conflitos 
hipotéticos.
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4  análIse das entrevIstas

A partir das análises dos dados coletados nas entrevistas, foi possível 
identificar que as crianças consideravam sempre o sujeito que apresentava a 
conduta agressiva o mais culpado. Como no caso da história, em que uma 
criança bate na outra, pelo fato dela se negar a emprestar um brinquedo. 
Neste conflito, 67% das crianças consideraram que a pessoa mais errada 
da história foi a que bateu. No entanto, apesar de terem consciência de 
que um ato agressivo é algo errado, Selman e Schultz (1990) afirmam que 
as crianças pequenas utilizam estratégias físicas e impulsivas para resolve-
rem seus conflitos, pois se encontram no nível inicial (0) de negociação 
interpessoal, no qual o sujeito apresenta ações egocêntricas e não percebe 
diferenciação entre outros pontos de vista.

Figura 3 – “Quem foi mais errado na história?” – História de Disputa 
por Objeto.

Fonte: Lugli (2018).

na entrevIsta...

Rick - Ao ser questionado sobre como resolveria o conflito da história 
de disputa por objeto seguido de agressão física, nos disse: “Eu iria 
pedir por favor e conversaria com o amigo para dividir o brinquedo 
comigo!” Na pergunta sobre o personagem mais errado da história, 
respondeu: “O errado foi o que bateu, é feio bater!” (Lugli, 2018).
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Já a segunda história que envolve a provocação, seguida de agres-
são verbal, 65% das crianças consideraram a criança que xingou a mais 
errada. Com isso, é possível constatar que para a maioria, a agressão 
verbal é considerada a mais errada, mesmo que a reação tenha surgido 
após uma provocação.

Figura 4 – “Quem foi mais errado na história?” – História de 
Provocação.

Fonte: Lugli (2018).

Na sequência, as crianças também foram questionadas sobre como 
resolveriam esses conflitos e a estratégia de resolução mais mencionada foi 
a dependente, que é a opção de chamar um adulto para resolver o conflito 
por eles. No entanto, um fato muito intrigante foi que as crianças não 
escolheram as estratégias: impulsiva e agressiva. Contudo, na prática, elas 
são as mais utilizadas por elas.

na entrevIsta...

Pesquisadora: 

__ Quem foi o mais errado na história? 
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Mari:

__ A menina que xingou, porque é falta de educação xingar!

Pesquisadora: 

__Como você resolveria este conflito?

Mari:

__ Eu chamaria a professora!

Pesquisadora:

__ O que a professora deveria fazer?

Mari:

__ Chamar a diretoria! (Lugli, 2018).

De modo geral, esses resultados validam os estudos de Piaget (1994) 
quando ele diz que as crianças têm a intenção de cumprir as regras que mui-
tas vezes são estabelecidas, porém são externas a sua consciência e, por esse 
motivo, não conseguem modificar o seu comportamento por completo. 

Para Piaget (1994, p. 23), “[...] toda moral consiste num sistema de 
regras, e a essência de toda moralidade deve ser procurada no respeito que o 
indivíduo adquire por essas regras”. Partindo deste pensamento de Piaget, o 
mais importante é compreender os motivos que levam uma pessoa a respei-
tar uma regra. Será que é por medo ou por realmente fazer sentido?

Enfim, nem sempre o juízo condiz com a ação, isto é, nem sempre o 
que pensamos, fazemos de fato.

consIderações fInaIs

Diante da prática apresentada, é possível depreender o quanto é ne-
cessário trazer para o contexto escolar, reflexões acerca dos conflitos, bem 
como das relações interpessoais. Por meio das discussões morais é possível 
contribuir para o desenvolvimento do raciocínio moral das crianças.
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A prática moral realizada é apenas o início de muitas outras práticas 
que podem ser desenvolvidas. A partir de uma prática individual, o profes-
sor pode desenvolver momentos de discussões em pequenos e grandes gru-
pos. Nesse sentido, fazer uso de situações hipotéticas, possibilita às crianças 
desenvolverem o pensamento sobre suas ações e fomenta a previsibilidade 
de situações futuras. Tudo isso vai contribuir na tomada de decisão frente 
às mais diversas situações de conflito.

É importante salientar que apenas práticas pontuais não são sufi-
cientes para o desenvolvimento da moralidade infantil. É preciso que o tra-
balho com as questões morais faça parte do currículo da escola. Que sejam 
desenvolvidas diferentes propostas de maneira contínua, a fim de que as 
crianças aprendam a conviver de maneira mais harmoniosa e cooperativa.
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